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Artigo 35.o

Obrigação complementar

Após a concessão da autorização de importação
paralela ou da revalidação dessa autorização, o seu
titular deve informar a concedente, até 15 dias antes
da data da importação, do local de armazenagem,
do ou dos números de lote e das quantidades impor-
tadas, devendo cada remessa do produto importado
manter-se à disposição para controlo pelas autori-
dades competentes durante os dois dias úteis seguin-
tes à importação e anteriormente à colocação no mer-
cado ou à utilização e, igualmente, uma embalagem
inviolada e com o rótulo de origem de cada lote
durante todo o período de duração da autorização
de importação.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Fevereiro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia — Manuel António Gomes de
Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 29 de Março de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 2 de Abril de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Portaria n.o 422/2007

de 16 de Abril

Pela Portaria n.o 1142/2003, de 2 de Outubro, foi reno-
vada à DESPOCAÇA — Sociedade Turística e Cine-
gética, L.da, a zona de caça turística da Herdade de
Benalfange e outras (processo n.o 787-DGRF), situada
no município de Montemor-o-Novo.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, no muni-
cípio de Montemor-o-Novo, com a área de 22 ha.

Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-
nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Nossa Senhora da
Vila, município de Montemor-o-Novo, com a área de
22 ha, ficando a mesma com a área total de 2022 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Março de 2007.

Portaria n.o 423/2007
de 16 de Abril

Pela Portaria n.o 995/2005, de 6 de Outubro, alterada
pelas Portarias n.os 1205/2006 e 1417/2006, respectiva-
mente de 9 de Novembro e de 20 de Dezembro, foi
criada a zona de caça municipal de Vale de Sobreiras
(processo n.o 4153-DGRF), situada no município de
Coruche, e transferida a sua gestão para o Clube de
Caçadores da Açorda.

Veio agora aquele Clube solicitar a extinção desta
zona de caça.

Ao mesmo tempo veio o Clube de Caçadores de Vale
de Sobreiras requerer a inclusão destes terrenos numa
zona de caça associativa.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do

artigo 22.o e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Coruche:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o É extinta a zona de caça municipal de Vale de

Sobreiras (processo n.o 4153-DGRF).
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2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, ao Clube de Caçadores de
Vale de Sobreiras, com o número de pessoa colec-
tiva 507513460, com sede em Vale de Sobreiras,
2100-371 Couço, a zona de caça associativa de Vale
de Sobreiras (processo n.o 4580-DGRF), englobando
vários prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante
sitos na freguesia do Couço, município de Coruche, com
a área de 582 ha.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Março de 2007.

Portaria n.o 424/2007
de 16 de Abril

Pela Portaria n.o 861/2003, de 20 de Agosto, foi reno-
vada até 9 de Julho de 2015 a zona de caça turística
do Raimundo e anexas (processo n.o 818-DGRF),
situada no município de Montemor-o-Novo, concessio-
nada à SOCATURA — Sociedade de Caça e Turismo
do Alentejo, L.da

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de três prédios rústicos, com a área
de 117,4009 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística renovada
pela Portaria n.o 861/2003, de 20 de Agosto, os prédios

rústicos denominados «Courela da Sobreira» e «Cuncos
de Baixo», sitos na freguesia de Cabrela, município de
Montemor-o-Novo, com a área de 117,4009 ha, ficando
a mesma com a área total de 634 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Março de 2007.

Portaria n.o 425/2007
de 16 de Abril

Pela Portaria n.o 722-D10/92, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 667-E2/93, de 14 de Julho, foi conces-
sionada à Sociedade Cinegética Defesa da Sapata, L.da,
a zona de caça turística Herdade Defesa da Sapata (pro-
cesso n.o 1106-DGRF), situada na freguesia de São Vice-
nte do Pigeiro, município de Évora, e nas freguesias de
São Romão e Reguengos de Monsaraz, município de
Reguengos de Monsaraz, com a área de 1884,6950 ha,
válida até 15 de Julho de 2007.

Considerando que os terrenos expropriados ou adqui-
ridos pela EDIA — Empresa de Desenvolvimento e
Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., deixaram de ser ter-
renos cinegéticos com o início do enchimento da bar-
ragem do Alqueva, na área abrangida pelo limite de
máxima cheia (cota 152), importa proceder à sua
exclusão.

Assim:
Com fundamento na alínea h) do artigo 13.o do Regu-

lamento do Plano de Ordenamento das Albufeiras do
Alqueva e Pedrógão, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 94/2006, de 4 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam excluí-
dos da presente zona vários prédios rústicos, com a área
de 24 ha, sitos na freguesia de São Vicente do Pigeiro,
município de Évora, ficando a mesma com a área total


